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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 1/2001

de 3 de Janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

São ratificados a Convenção para a Protecção dos
Direitos do Homem e da Dignidade do Ser Humano
face às Aplicações da Biologia e da Medicina: Con-
venção sobre os Direitos do Homem e a Biomedicina,
aberta à assinatura dos Estados membros do Conselho
da Europa em Oviedo, em 4 de Abril de 1997, e o
Protocolo Adicional Que Proíbe a Clonagem de Seres
Humanos, aberto à assinatura dos Estados membros em
Paris, em 12 de Janeiro de 1998, aprovados, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 1/2001, em 19 de Outubro de 2000.

Assinado em 21 de Dezembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Dezembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 1/2001

APROVA, PARA RATIFICAÇÃO, A CONVENÇÃO PARA A PRO-
TECÇÃO DOS DIREITOS DO HOMEM E DA DIGNIDADE DO
SER HUMANO FACE ÀS APLICAÇÕES DA BIOLOGIA E DA
MEDICINA: CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DO HOMEM
E A BIOMEDICINA, ABERTA À ASSINATURA DOS ESTADOS
MEMBROS DO CONSELHO DA EUROPA EM OVIEDO, EM
4 DE ABRIL DE 1997, E O PROTOCOLO ADICIONAL QUE
PROÍBE A CLONAGEM DE SERES HUMANOS, ABERTO À
ASSINATURA DOS ESTADOS MEMBROS EM PARIS, EM 12
DE JANEIRO DE 1998.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, a Convenção
para a Protecção dos Direitos do Homem e da Dig-
nidade do Ser Humano face às Aplicações da Biologia
e da Medicina: Convenção sobre os Direitos do Homem
e a Biomedicina, aberta à assinatura dos Estados mem-
bros do Conselho da Europa em Oviedo, em 4 de Abril
de 1997, e o Protocolo Adicional Que Proíbe a Clo-
nagem de Seres Humanos, aberto à assinatura dos Esta-
dos membros em Paris, em 12 de Janeiro de 1998, cujas
versões autênticas em língua francesa e inglesa, e tra-
dução em língua portuguesa, seguem em anexo.

Aprovada em 19 de Outubro de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

CONVENTION POUR LA PROTECTION DES DROITS DE L’HOMME
ET DE LA DIGNITÉ DE L’ÊTRE HUMAIN À L’ÉGARD DES APPLI-
CATIONS DE LA BIOLOGIE ET DE LA MEDICINE: CONVENTION
SUR LES DROITS DE L’HOMME ET DE LA BIOMÉDECINE.

Préambule

Les Etats membres du Conseil de l’Europe, les autres
Etats et la Communauté européenne signataires de la
présent Convention:

Considérant la Déclaration universelle des droits
de l’homme, proclamée par l’Assemblée géné-
rale des Nations Unies le 10 décembre 1948;

Considérant la Convention de sauvegarde des
droits de l’homme et des libertés fondamentales
du 4 novembre 1950;

Considérant la Charte sociale européenne du 18
octobre 1961;

Considérant le Pacte international sur les droits
civils et politiques et le Pacte international relatif
aux droits économiques, sociaux et culturels du
16 décembre 1966;

Considérant la Convention pour la protection de
l’individu à l’égard du traitment automatisé des
données à caractère personnel du 28 janvier
1981;

Considérant également la Convention relative aux
droits de l’enfant du 20 novembre 1989;

Considérant que le but du Conseil de l’Europe est
de réaliser une union plus étroit entre ses mem-
bres, et que l’un des moyens d’atteindre ce but
est la sauvegarde et le développement des droits
de l’homme et des libertés fondamentales;

Conscients des rapides développements de la bio-
logie et de la médecine;

Convaincus de la nécessité de respecter l’être
humain à la fois comme individu et dans son
appartenance à l’espécie humaine et reconnais-
sant l’importance d’assurer sa dignité;

Conscients des actes que pourraient mettre en dan-
ger la dignité humaine par un usage impropre
de la biologie et de la médecine;

Affirmant que les progrés de la biologie et de la
médecine doivent être utilisés pour le bénéfice
des générations présentes et futures;

Soulignant la nécessité d’une coopération interna-
tionale pour que l’Humanité tout entiére béné-
ficie de l’apport de la biologie et de la médecine;

Reconnaissant l’importance de promouvoir un
débat public sur les questions posées par l’ap-
plication de la biologie et de la médecine et sur
les réponses à y apporter;

Désireux de rappeler à chaque membre du corps
social ses droits et ses responsabilités;

Prenant en considération les travaux de l’Assem-
blée Parlementaire das ce domaine, y compris
la Recommandation 1160 (1991) sur l’élabora-
tion d’une Convention de bioéthique;

Résolus à prendre, dans le domaine des applica-
tions de la biologie et de la médecine, les mesures
propres à garantir la dignité de l’être humain
et les droits et libertés fondamentaux de la
personne;


